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 QUADRO N.º 4

4.º semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Uma das seguintes unidades curriculares: Ca-
ligrafia e Tipografia; O Livro e a Encader-
nação.

EV ou ET Semestral . . . . . . . . . . 84 TP: 34 3

Pintura II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EV Semestral . . . . . . . . . . 112 TP: 45 4
Laboratório de Fotografia e Vídeo . . . . . . . . . FV Semestral . . . . . . . . . . 140 TP: 60 5
Oficina de Têxteis (Tinturaria, Tecelagem e 

Bordados).
ET Semestral . . . . . . . . . . 112 TP: 45 4

História de Arte: Do Classicismo ao Início do 
Séc. XX.

EV e ET Semestral . . . . . . . . . . 112 T: 35 4

Técnicas de Escultura II . . . . . . . . . . . . . . . . . ET Semestral . . . . . . . . . . 112 TP: 45 4
Projecto II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EV, ET, PIV, 

CLL, ED
Semestral . . . . . . . . . . 168 TP: 60 6

 QUADRO N.º 5

5.º semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Educação Inclusiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EE Semestral . . . . . . . . . . 112 TP: 45 4
Design de Produto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ET Semestral . . . . . . . . . . 140 TP: 60 5
Projecto Multimédia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ET Semestral . . . . . . . . . . 112 TP: 45 4
Oficina de Impressão (Serigrafia e Gravura) ET Semestral . . . . . . . . . . 140 TP: 60 5
História de Arte: Arte Moderna e Pós-Mo-

derna.
EV e ET Semestral . . . . . . . . . . 140 T: 45 5

Educação e Dinâmicas Sociais . . . . . . . . . . . . CE Semestral . . . . . . . . . . 84 TP: 34 3
Estética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EV e ET Semestral . . . . . . . . . . 112 T: 35 4

 QUADRO N.º 6

6.º semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Ilustração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EV Semestral . . . . . . . . . . 140 TP: 60 5
O Brinquedo e a Construção do Brincar . . . . . ET Semestral . . . . . . . . . . 140 TP: 60 5
Filosofia da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CE Semestral . . . . . . . . . . 56 TP: 30 2
Metodologias da Expressão Plástica e da Edu-

cação Tecnológica (em Contextos Formais e 
não Formais).

EV e ET Semestral . . . . . . . . . . 84 TP: 34 3

Projecto de Dinamização de Ateliers de Expres-
são Plástica e de Educação Tecnológica (em 
Contextos Formais e não Formais).

EV e ET Semestral . . . . . . . . . . 420 TP: 146 15

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma da Madeira n.º 21/2007/M

Elege o presidente e o vice -presidente do Conselho Económico 
e Social da Região Autónoma da Madeira e designa os dois 
representantes da Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
da Madeira.

A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da 
Madeira, reunida em Plenário de 16 Outubro de 2007, 

resolveu, nos termos da alínea n) do n.º 1 do artigo 36.º do 
Estatuto Político -Administrativo da Região, revisto pela 
Lei n.º 130/99, de 21 de Agosto, e em conformidade com 
o disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 7/94/M, de 7 de Abril, eleger como 
presidente e vice -presidente do Conselho Económico e 
Social da Região Autónoma da Madeira o Dr. José António 
Machado de Andrade e o Dr. Carlos Alberto Rodrigues, 
respectivamente.

Mais resolveu, tendo em atenção o disposto na alínea o) 
do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 7/94/M, de 7 de Abril, designar como representantes da 
Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira 
no Conselho Económico e Social da Região Autónoma 
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da Madeira os Drs. Rui Nuno Barros Cortez e Gonçalo 
Bruno Pinto Henriques.

Aprovada em sessão plenária da Assembleia Legisla-
tiva da Região Autónoma da Madeira em 16 de Outubro 
de 2007.

O Presidente da Assembleia Legislativa, em exercício, 
José Paulo Baptista Fontes. 

 Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.º 7/2007/M

Aprova a orgânica da Secretaria Regional dos Assuntos Sociais

O Decreto Regulamentar Regional n.º 5/2007/M, 
de 23 de Julho, que aprovou a organização e funcio-
namento do Governo Regional da Madeira, manteve 
na tutela da Secretaria Regional dos Assuntos Sociais 
os sectores de actividade que tradicionalmente lhe 
estavam atribuídos, da saúde, da segurança social e 
da protecção civil.

Na estrutura orgânica aprovada pelo presente di-
ploma, avulta, de forma inovadora, a Direcção Regional 
da Saúde e Assuntos Sociais, organismo dotado de per-
sonalidade jurídica e autonomia administrativa, finan-
ceira e patrimonial, que passará a integrar as atribuições 
da Direcção Regional de Gestão e Desenvolvimento 
dos Recursos, da Direcção Regional de Planeamento e 
Saúde Pública e do Serviço Regional de Prevenção da 
Toxicodependência, que serão extintos, sendo objecto 
de fusão. Com esta reestruturação, que será plasmada 
em diploma orgânico próprio, pretendem cumprir -se 
objectivos de simplificação e racionalização das es-
truturas organizacionais existentes, e primordialmente 
de concentração numa única entidade, da missão de 
definição de políticas, normalização, regulamentação 
e planeamento em saúde.

Igualmente num contexto de reestruturação orga-
nizacional e de contenção orçamental, reduzem -se os 
serviços dependentes do Gabinete do Secretário Regio-
nal a duas unidades orgânicas nucleares, em função do 
respectivo grau de complexidade técnica, cuja missão 
corresponde a funções de suporte à governação e de 
apoio à gestão.

A Inspecção Regional dos Assuntos Sociais passa 
a designar -se por Inspecção Regional da Saúde e As-
suntos Sociais, com o que se acentua o seu cariz de 
organismo de fiscalização na área da saúde, na directa 
dependência do Secretário Regional dos Assuntos So-
ciais.

Assim, nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 227.º 
e do n.º 6 do artigo 231.º da Constituição da República 
Portuguesa, das alíneas c) e d) do artigo 69.º e do n.º 1 
do artigo 70.º do Estatuto Político -Administrativo da Re-
gião Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, 
de 5 de Junho, e revisto pelas Leis n.os 130/99, de 21 de 
Agosto, e 12/2000, de 21 de Junho, e dos artigos 9.º e 
12.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 5/2007/M, 

de 23 de Julho, o Governo Regional da Madeira decreta 
o seguinte:

CAPÍTULO I

Missão e atribuições

Artigo 1.º
Missão

A Secretaria Regional dos Assuntos Sociais, abreviada-
mente designada por SRAS, é o departamento do Governo 
Regional da Madeira que tem por missão definir a politica 
regional nos domínios da saúde, segurança social e protec-
ção civil, exercer as correspondentes funções normativas 
e promover a respectiva execução e avaliar os resultados.

Artigo 2.º
Atribuições

São atribuições da SRAS:

a) Assegurar as acções necessárias à formulação, execu-
ção, acompanhamento e avaliação das políticas de saúde, 
segurança social e protecção civil;

b) Exercer, em relação aos serviços e instituições pú-
blicos das áreas da saúde, segurança social e protecção 
civil, funções de direcção, regulamentação, planeamento, 
financiamento, orientação, acompanhamento, avaliação, 
auditoria e inspecção, nos termos da lei;

c) Exercer funções de regulamentação, inspecção e 
fiscalização relativamente às actividades desenvolvidas 
pelo sector privado, no domínio da saúde, da segurança 
social e protecção civil, incluindo os profissionais neles 
envolvidos, nos termos da lei.

Artigo 3.º
Competências

1 — A SRAS é dirigida superiormente pelo Secretário 
Regional dos Assuntos Sociais, ao qual são genericamente 
atribuídas as competências para a realização das atribuições 
referidas no artigo anterior.

2 — São, em particular, competências do Secretário 
Regional:

a) Representar a SRAS;
b) Definir e orientar a política da Região nos sectores 

de actividade referidos no artigo anterior e aprovar os 
respectivos planos de desenvolvimento;

c) Dirigir e coordenar a acção dos serviços da adminis-
tração directa, no domínio da SRAS;

d) Exercer poderes de tutela e superintendência sobre 
todos os serviços da administração indirecta, no domínio 
da SRAS, independentemente da sua natureza jurídica, 
nos termos da lei;

e) Autorizar o licenciamento de unidades privadas de 
saúde, estabelecimentos farmacêuticos e estabelecimentos 
de apoio social;

f) Instaurar processos de contra -ordenação, aplicar as 
respectivas coimas e exercer as demais competências do 
ilícito de mera ordenação social relativamente a unidades 
privadas de saúde, estabelecimentos farmacêuticos e esta-
belecimentos de apoio social, com poderes para a determi-
nação do respectivo encerramento, nos termos da lei;




